COMISSÃO GERAL DE PARECERES

PARECER N° 026/2025
PROJETO DE LEI N°: 026/2025
ORIGEM: Poder Executivo

OBJETO: Projeto de Lei N° 026/2025, que “ALTERA O PARÁGRAFO ÚNICO DO ARTIGO 4º DA LEI MUNICIPAL N°709, DE 18 DE JANEIRO DE 2010, QUE INSTITUI A LEI GERAL MUNICIPAL DA MICROEMPRESA, EMPRESA DE PEQUENO PORTE E MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL.”
	Recebido: 16/04/2025
	Votado: 23/04/2025


	Comissão Geral de Pareceres

	Parecer Favorável
	Parecer Rejeitado

	X
	


Trata-se de projeto de lei que objetiva Parágrafo Único do artigo 4º da Lei Municipal n° 709, de 18 de janeiro de 2010, que institui a lei geral municipal da microempresa, empresa de pequeno porte e microempreendedor individual. O projeto propõe que o Alvará de Funcionamento Provisório terá validade de até 180 (cento e oitenta) dias, podendo ser renovado uma única vez, por igual período.

Segundo justifica o Poder Executivo, a lei já possibilita alvará provisório de 120 dias, mas a demora na análise dos pedidos alcançada a validade dos mesmos e inviabilizada as atividades dos empreendedores. Com o aumento das demandas, o Executivo compreendeu que majorar o prazo para 180 dias minimizaria o problema.
Conforme Parecer Jurídico N°026/2025, firmado pela Assessora Mariana Appel Klein, é que a proposição é constitucional e respeita a legalidade razão pela qual o projeto pode ser encaminhado ao Plenário para análise e votação. 
Diante do mesmo nossa manifestação é a que segue:

	Comissão Geral de Pareceres
	Favorável
	Contra

	Presidente: Eva Rosane Schmitt
	x
	

	Vice-Presidente: Joel Henrique Dhein
	x

	

	Relatora: Carine Medtler
	x

	


PARECER JURÍDICO N° 026/2025

REQUERENTE: Comissão Geral de Pareceres

ASSUNTO: Projeto de Lei N° 026/2025, que “ALTERA O PARÁGRAFO ÚNICO DO ARTIGO 4º DA LEI MUNICIPAL N°709, DE 18 DE JANEIRO DE 2010, QUE INSTITUI A LEI GERAL MUNICIPAL DA MICROEMPRESA, EMPRESA DE PEQUENO PORTE E MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL.”
PROPONENTE: Poder Executivo

PRELIMINAR

A assessoria jurídica da Câmara de Presidente Lucena presta serviços consultivos, exerce as funções de assessoramento jurídico e de orientação da Mesa Diretora, da Presidência da Casa e dos setores legislativos, através da emissão de pareceres escritos e verbais, bem como de opiniões fundamentadas objetivando a tomada de decisões, por meio de reuniões, de manifestações escritas e de aconselhamentos. Embora não detenha competência decisória, orienta juridicamente o gestor público e os setores legislativos, sem caráter vinculante.

Os pareceres jurídicos são atos resultantes do exercício da função consultiva desta Procuradoria Jurídica, no sentido de alertar para eventuais inconformidades que possam estar presentes. 

Diante do exposto, registro que o parecer jurídico possui natureza opinativa, que não vincula, por si só, a manifestação das comissões permanentes e a convicção dos membros desta Câmara, sendo assegurada a soberania do Plenário
1) RELATÓRIO

Trata-se de projeto de lei que objetiva Parágrafo Único do artigo 4º da Lei Municipal n° 709, de 18 de janeiro de 2010, que institui a lei geral municipal da microempresa, empresa de pequeno porte e microempreendedor individual. O projeto propõe que o Alvará de Funcionamento Provisório terá validade de até 180 (cento e oitenta) dias, podendo ser renovado uma única vez, por igual período.

Segundo justifica o Poder Executivo, a lei já possibilitado alvará provisório de 120 dias, mas a demora na análise dos pedidos alcançada a validade dos mesmos e inviabilizada a atividades dos empreendedores. Com o aumento das demandas, o Executivo compreendeu que majorar o prazo para 180 dias minimizaria o problema.

É o relatório.

2) PARECER

A análise da proposição dar-se-á segundo critérios formais constitucionais relativos a competência legislativa, a iniciativa do autor para a apresentação da proposição, a adequação da matéria ao tipo legislativo utilizado, as exigências formais estabelecidas especificamente para a matéria apresentada e, existindo, se elas foram observadas. Uma vez superada a regularidade formal, observar-se-á a regularidade constitucional material, referente ao conteúdo ou matéria do ato normativo às normas e preceitos constitucionais. Por fim, a análise dar-se-á sobre a juridicidade em sentido estrito que compreende aos atributos da norma legal, à legalidade, à conformidade com os princípios jurídicos e, ainda, à técnica legislativa de elaboração, articulação e redação da propositura.
O projeto em pauta se trata está em conformidade com o artigo 38º, inciso V, da LOM, eis que é e iniciativa exclusiva do Chefe do Executivo projetos de leis de matérias tributárias.

A matéria veiculada neste Projeto de Lei se adequada perfeitamente aos princípios de Competência Legislativa que são assegurados ao Município consoante a regra prevista no artigo 30, inciso I da Constituição Federal e autorizada pela Competência Concorrente entre a União Federal e Municípios prevista no artigo 23, da Constituição Federal.  

Artigo23: “É competência comum da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios: 

I - zelar pela guarda da Constituição, das leis e das instituições democráticas e conservar o patrimônio público; 

Artigo 30: “.Comete aos Municípios:

I - legislar sobre assuntos de interesse local;”

Portanto, o tema tratado nessa propositura não conflita com a Competência Privativa da União Federal (artigo 22 da Constituição Federal) e também não conflita com a Competência.

Concorrente entre a União Federal, Estados e Distrito Federal (artigo 24 da Constituição Federal). 

O artigo 150, da CF/88 dispõe que: 

“Art. 150 – Sem prejuízo de outras  garantias asseguradas ao contribuinte, é vedado a União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos municípios: 

... 

§ 6º - Qualquer subsidio ou isenção redução de base de calculo, concessão de credito presumido, anistia ou remissão, relativos a impostos, taxas ou contribuições só pode ser concedido mediante lei especifica, federal, estadual ou  municipal, que regule exclusivamente as

matérias acima enumeradas.”

A técnica Legislativa pode ser descrita como o “conjunto de procedimentos e normas redacionais específicas, que visam à elaboração de um texto que terá repercussão no mundo jurídico”. Os principais parâmetros definidores da técnica legislativa estão encartados na Lei Complementar nº 95, de 26 de fevereiro de 1998, devidamente regulamentada pelo Decreto nº 9.191, de 1º de novembro de 2017, que estabelece as normas e as diretrizes para elaboração, redação, alteração, consolidação e encaminhamento de propostas de atos normativos ao Presidente da República pelos Ministros de Estado, que me utilizo de forma analógica para análise textual. O art. 124 do Regimento Interno também prevê como devem ser redigidas as preposições. 
Quanto ao quórum necessário, o art.14 da Lei Orgânica Municipal regra que, à exceção de dispositivo constitucional, o quórum para deliberação é o da maioria simples presente, no mínimo, a maioria absoluta dos vereadores. Ainda, o art. 74 do Regimento Interno da Câmara disciplina que é necessária a presença de pelo menos 1/3 dos membros da Câmara (3) para que ela se reúna e, maioria absoluta (5) de seus membros para que delibere. As deliberações serão tomadas por maioria dos votos, dos presentes.

Quanto ao mérito, esta assessoria não irá se pronunciar, pois caberá tão somente aos vereadores no uso da função legislativa, verificar a viabilidade ou não da aprovação desta proposição, respeitando-se para tanto, as formalidades legais e regimentais.

1) CONCLUSÃO

Ante o exposto, em atendimento à solicitação de PARECER, esta Assessora Jurídica OPINA pela constitucionalidade e legalidade da proposição e pela regular tramitação do presente Projeto de Lei, cabendo ao Egrégio Plenário apreciar o seu mérito. 

É o parecer.
Presidente Lucena, 23 de abril de 2025.

	
	
	

	Mariana Appel Klein
	
	

	Assessora Jurídica
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